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     Apresentação




    Penso que reflexões sobre as questões do setor cultural não podem vir dissociadas dos questionamentos do campo da Educação. Cultura e educação caminham juntas, de mãos dadas, e precisam ser pensadas como tal, respeitando as individualidades dos campos, mas fazendo com que essas mesmas individualidades, quando juntas, fortaleçam a construção da experiência humana. Utópico? Pode ser, mas foi esse sonho que construí meus caminhos na academia e no mercado cultural.




    Venho, naturalmente em razão do desenvolvimento da pesquisa que deu origem a esta obra, pensando muito sobre o campo cultural e sobre a educação que a gente vem desenvolvendo em nosso país. Nessa reflexão, percebo em mim uma clara mudança de postura nos últimos anos. Quanto mais dou aulas, mais me distancio da prática da produção cultural e mais me aproximo dos estudos políticos da cultura, da comunicação e da educação. Explico: dou aulas em cursos de graduação e pós-graduação. A cada ano que passa, mais e mais alunos chegam ao ensino superior, sem nunca terem entrado numa sala de teatro, sem nunca terem visto um filme nacional, sem jamais terem tido o interesse de visitar uma exposição de arte. Quando digo isso, falo de alunos de São Paulo, o maior centro urbano e econômico do País. Não falo de um ou dois alunos, falo de muitos. Sinto-me diariamente chocada ao ver de perto o que temos feito no campo da educação básica no País, o sucateamento da educação não é só estrutural. Penso que se não houver, uma política pública de cultura, que se pense junto à educação, as salas de teatro, ou do cinema nacional, permanecerão vazias. É preciso aproximar o jovem da arte, e a educação é o caminho mais apropriado para isso. A arte transformaria a educação. A educação transformaria a arte. Bastaria boa vontade, investimento e política pública adequada. É preciso uma postura política para que haja um futuro possível para a arte, para a educação e para o Brasil. Isso não significa, de forma alguma, dizer que cultura e educação devam ser integradas em um mesmo Ministério. São áreas autônomas que precisam ser pensadas e geridas como tal. 




    Um estudo que se proponha a discutir as relações intrínsecas entre as áreas da Cultura e da Comunicação no Brasil não é, nem parece ser, uma proposta fácil. Desenvolver uma pesquisa no campo cultural, que abarca análises políticas, históricas, econômicas, artísticas, midiáticas e de educação, é algo tão complexo que mereceria alguns volumes de textos como estes que agora apresento compilados nesta obra. 




    O desafio primeiro é a compreensão do atual cenário, levando em conta as análises sociais e históricas. O passado que procuramos narrar por meio de uma série de fatos históricos em relação a esse campo de estudo, mostra-nos um pouco do caminho até o presente e pressupõe algumas projeções de futuro. Já o presente, o campo social vivido e em constante transformação, justamente porque acontece simultaneamente à pesquisa e à escrita desta obra, é um desafio complexo de constante atualização do olhar, dos fatos e do texto.




    Para a elaboração deste livro, foi preciso um aprofundamento nos estudos das leis, decretos, instruções normativas e demais instrumentos jurídicos no campo da cultura, além de uma análise cuidadosa da bibliografia que abarca os estudos da comunicação (mais especificamente sobre a ação e o reflexo social da televisão aberta), das teorias de Foucault para as relações de biopolítica, da Teoria Corpomídia, dos ensinamentos acerca da fama e celebrização e das relações entre os conceitos de público e privado. Análises sobre o campo dos estudos das políticas culturais, referências históricas sobre televisão e teatro e estudos sobre política e sociologia para que pudesse colocar em diálogo a ação, a idealização e a prática cotidiana da gestão pública da cultura no decorrer da história política brasileira.




    Para que pudesse me certificar de que as discussões e os debates dos campos político e acadêmico dialogavam com os anseios e com a realidade da prática cotidiana no cenário teatral brasileiro, parti para a realização de uma série de entrevistas in loco. A escolha dos entrevistados se deu de forma bastante cuidadosa e diante de uma realidade prática que atendia aos anseios da pesquisa. Para tanto, a primeira entrevista foi realizada com o ator, diretor e dramaturgo Ivam Cabral, criador de um dos grupos de teatro de maior expressão no cenário alternativo da capital paulista, o Satyros. 




    O segundo entrevistado foi Bruno Perillo, que se mostra um ator de postura política absolutamente consciente e que dialoga, em sua prática profissional, com os campos do teatro (inclusive de grupo) e da televisão (como ator de novelas).




    A terceira entrevistada foi a atriz e diretora teatral Vera Fajardo que, ao lado de Paulo Betti, Cristina Pereira e Rafael Ponzi, mantinham o espaço cultural Casa da Gávea1, no Rio de Janeiro. Vera é uma atriz de quase 30 anos de carreira, que atua no palco e fora dele, dirigindo, criando projetos e produzindo espetáculos. Sua relação com o meio midiático se dá não apenas por sua parceria com o ator Paulo Betti, mas por uma relação cotidiana de foro íntimo (é mãe da atriz Julia Fajardo e esposa do ator José Mayer). Esse grupo de atores que têm nela uma referência e uma presença fortíssima são de extrema importância para este trabalho, pois circulam no campo televisivo, são pessoas públicas de destaque e se mantêm firmes numa atitude política diante do ato e do campo teatral brasileiro. Vera é figura interessantíssima, e suas reflexões foram fundamentais para a construção dos caminhos deste livro, apontando questões para além da relação teatro, televisão e figura pública e expondo, pela primeira vez, a questão da competitividade da cena teatral com grandes eventos (inclusive esportivos), diante do interesse de empresas patrocinadoras.




    A quarta entrevista se deu com Henilton Menezes, então Secretário de Fomento do Ministério da Cultura, cargo que ocupou de 2010 a 2013. De grande importância foi a sua participação na construção do conteúdo encontrado aqui, colocando a prática em diálogo com o cenário cultural e apresentando onde estão os embates burocráticos dentro do próprio órgão público até então responsável por gerir o campo cultural do Brasil, o Ministério da Cultura. Além de trazer para debate as reflexões que deram base para uma série de escolhas e mudanças ocorridas na forma de gerir a cultura a partir da chegada de Gilberto Gil como Ministro da Cultura do Governo Lula.




    Eduardo Moreira, o quinto entrevistado, é integrante do Grupo Galpão, um dos grupos de maior expressividade no campo teatral brasileiro e que permanece, desde sua criação, fora do eixo Rio-São Paulo. Eduardo foi fundamental para a compreensão da diversidade de olhares e realidades em espaços geográficos distintos no Brasil e no mundo, tendo em vista a experiência do grupo para além das fronteiras brasileiras. Outra questão de extrema importância na relação com o Galpão é a escolha da linguagem com base na cultura popular que o grupo mantém em parte expressiva de seu repertório, e que se torna um fator identitário dos espetáculos do grupo.




    Tina Salles é produtora carioca e trabalha com dois dos maiores nomes do teatro musical brasileiro: Charles Moeller e Claudio Botelho. Sua entrevista foi de extrema importância para compreender como se dão as dificuldades, os embates e as relações no campo teatral das grandes produções, fazendo com que percebamos que problemas a princípio atribuídos somente a pequenas produções também afligem os grandes espetáculos que, diferentemente do olhar de quem os vê de fora, não se consideram “comerciais” e sofrem dificuldades similares às produções menores na sua relação com o mercado.




    Por fim, procurei trazer um breve olhar de um jornalista de referência no campo da assessoria de imprensa especializada em cultura. Douglas Picchetti, sócio da Pombo Correio, que representa uma das empresas de maior relevância na relação entre projeto e imprensa em São Paulo. A proposta dessa conversa era verificar se algumas falas já cristalizadas, como a que afirma que basta um ator global para que uma peça tenha sucesso garantido ou expressão midiática e facilidades na divulgação junto aos próprios veículos de imprensa.




    Enfim, empreender em uma pesquisa pelo campo cultural é, definitivamente, uma aventura! Mas é sempre uma aventura enriquecedora. Garanto!




    A autora




     




     




     




     




     




     




     




     


  




  

     PREFÁCIO




    Em junho de 1994, formava-se uma turma de jovens atores na Escola de Teatro Célia Helena. O texto era Morte e Vida Severina. O diretor era Silnei Siqueira, o mesmo que em 1966 tinha levado as palavras de João Cabral de Melo Neto para os palcos do Festival Universitário de Nancy na França com os também jovens estudantes do TUCA. A trilha sonora era de um também jovem compositor, com olhos verdes eternos, que à época disse que seu trabalho tinha sido só ouvir a música dos versos cabralinos – Chico Buarque de Holanda.




    Aquele espetáculo marcou a vida daquele grupo de jovens.




    Célia Helena tinha convidado Silnei para remontar o espetáculo da vida dele. Para tanto, juntou duas turmas de formandos. Houve uma rejeição inicial. A direção queria refazer o espetáculo com as mesmas marcações cênicas, com o mesmo figurino, com o mesmo cenário... Os jovens atores não queriam repetir o passado. A consciência de que a gente sempre vê “o futuro repetir o passado” e “um museu de grandes novidades” chegou durante o processo. Os atores chegaram a propor outros caminhos não seguidos pelo diretor.




    De qualquer modo, aquele grupo encontrou naquele texto um valor – cumprir a função social da arte e do teatro. Os versos de João Cabral se mantêm com uma cruel atualidade. A música de Chico se mantém lancinante.




    Se os jovens atores não conseguiam modificar a estética da peça, eles se agarraram à redação do texto do programa como a possibilidade de escrever um manifesto político. Uma das citações presentes era ao sociólogo Herbert de Souza, o Betinho, que tinha criado a Ação da Cidadania contra a Miséria e pela Vida. Para ele, a oração mais famosa do mundo cristão, deveria começar com “o Pão Nosso de cada dia”.




    A primeira temporada foi de extremo sucesso. Os ingressos eram gratuitos. A plateia de 200 lugares do teatro-escola esteve sempre lotada. O mito Paulo Autran foi assistir ao espetáculo. Três daqueles jovens passaram a atuar também como produtores – correm atrás de parcerias, pedem apoio para imprimir cartazes, divulgam para imprensa. São obrigados a aprender na raça um ofício que nem imaginavam existir...




    A peça foi convidada para sessões especiais também gratuitas no Memorial da América Latina. O auditório Simon Bolívar, com capacidade para mil pessoas, lotou nas duas apresentações. Tanto sucesso, fez o grupo reestrear no Teatro Célia Helena, agora cobrando ingressos. Era a chance e a expectativa de o elenco ganhar algum dinheiro...




    Na reestreia, a ponte do cenário caiu. Literalmente.




    Nessa turma de atores, estava eu, futuro jornalista e Beatriz, futura professora e autora deste livro. Tínhamos 18 anos e a certeza de que seríamos artistas. Era tanta coisa pra comunicar, tanto mundo pra modificar, tanta miséria pra denunciar.




    A discussão que motiva este livro já acontecia naquele momento entre aqueles jovens. Suspeitávamos que somente conseguiríamos nos manter como atores de teatro se tivéssemos um pé na televisão. Essa dependência cruel entre os dois meios, o objeto de estudo deste livro, já se estabelecia.




    Beatriz, em paralelo com o teatro, tocava a revista Viola Caipira. Ela e a amiga Bia Izar viajavam atrás dos shows do Almir Sater e descortinaram um universo musical a que depois fui apresentado – Dércio Marques, Oswaldinho Vianna, Xangai, Elomar, Renato Teixeira, João Bá, Tarancón e tantos outros. Mais tarde, viríamos trabalhar como produtores culturais e agenciaríamos alguns desses artistas.




    Seguimos em paralelo, às vezes nos cruzando, estudando o que na época se chamava marketing cultural. A Lei Rouanet, recém-criada em 1991, “serviria” para dar um impulso ao nosso incipiente mercado cultural, oferecendo às empresas os benefícios do que mais tarde se chamaria de comunicação por atitude. No entanto, já percebíamos algumas contradições naquela lei.




    Algumas modalidades artísticas, como o teatro, possibilitavam o abatimento integral do dinheiro investido no imposto de renda da empresa patrocinadora. Ou seja, uma empresa definia o destino do dinheiro público e ainda usufruía da exposição de marca proporcionada pelo evento cultural. Neste livro, a autora aponta essa prática como uma autêntica expressão do neoliberalismo.




    Além disso, a lei não servia para ajudar o universo musical em que estávamos imersos. Os autores da lei tinham a convicção de que a indústria da música estava desenvolvida, era homogênea e, consequentemente, todo artista musical já sobrevivia de modo digno. Logo, o incentivo não era integral.




    Um incômodo que sempre me perseguiu era não entender como os artistas mais desconhecidos, talvez mais originais, têm que enfrentar tanta dificuldade financeira para exercerem seus ofícios. Lembro quando um professor de teatro nos contou que tinha vendido seu Fusca para conseguir botar de pé um espetáculo. Quando trabalhávamos como produtores, de algum modo, estávamos a serviço deles, tentando lhes dar um pouco mais de dignidade.




    No momento do lançamento deste livro - não sei se é o momento da farsa ou da tragédia, como Marx previa - ignorantes apontam para os artistas progressistas e populares e dizem que estes sobrevivem da Lei Roaunet, como se fossem corruptos ou ladrões. Mal sabem que a Lei, na verdade, mais beneficiou as grandes estrelas, as entidades criadas por capitalistas como os institutos que levam nomes de bancos e as agências que produzem os espetáculos importados da Broadway.




    Esta obra – ao tentar entender especialmente como a aplicação da Lei Rouanet fortaleceu a dependência do teatro às celebridades da televisão – faz um voo sobre o sentido, a razão e as necessidades das políticas culturais. Trata das propostas que os governos recentes tentaram desenvolver para aperfeiçoar a legislação vigente.




    Este livro traz um apanhado de como a cultura é tratada em países desenvolvidos e em desenvolvimento. A autora aponta a importância do papel do gestor cultural. A minha convicção é a de que esta obra ajudará futuros profissionais interessados em caminhar por essa área, assim como fará com que artistas e produtores reflitam sobre como a arte brasileira foi produzida nos últimos 25 anos e que caminhos precisamos seguir.




    Acredito que o produtor cultural, ao conseguir colocar de pé shows, espetáculos, exposições, livros, sempre é um artista. Eu adorava ficar na porta do teatro observando como as pessoas saíam após assistir a um show produzido por mim. Era como se cada pessoa que estivesse com um brilho diferente no olhar compartilhasse comigo um segredo.




    Este livro é sobre como manter esse segredo sendo contado. De ouvido em ouvido...




    Rodrigo Hornhardt
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     CAPÍTULO 1




    A RELAÇÃO TEATRO-TELEVISÃO: UMA LEITURA 




 CORPOMÍDIA DO CENÁRIO BRASILEIRO




    1.1. Teatro e televisão




    A mídia brasileira, em especial a televisão aberta, vem atribuindo valores e criando embates importantes que devem ser trazidos à luz no que diz respeito à apropriação dos fazeres culturais. Deles, aqui se destaca a relação da televisão aberta com o teatro. É preciso reforçar que essa relação já é histórica, povoada pelo teleteatro presente no início das transmissões televisivas nos anos 1950, e seguida pela telenovela (data de 1951 a primeira telenovela, “Sua vida me pertence”, transmitida pela TV Tupi de São Paulo). Era a época da consolidação de uma linguagem televisiva nascida da relação com o teatro e a literatura, criando bases ficcionais sólidas, que deram origem ao produto de entretenimento mais importante da história da televisão brasileira: a telenovela.




    Segundo Peres,




    A quem couber a tarefa de escrever a história da televisão brasileira vai estar claro que é reservado um capítulo muito especial para o papel que ela tem desempenhado na divulgação da dramaturgia, como também haverá de reconhecer que foi nesse campo que a arte alçou grandes vôos, projetando-se em vários países, mesmo entre os que construíram culturas diferentes da nossa. Dir-se-ia que é, hoje, produto de primeira linha da pauta das exportações culturais. A teledramaturgia, alcançando recursos técnicos cada vez mais aperfeiçoados e sofisticados, assumiu, por isso mesmo, uma importância que se tornou objeto de pesquisas e ensaios, excitando especialistas nas artes cênicas, como também despertando estudiosos de fenômenos sociológicos, que percebem notórias influências comportamentais que ela tem projetado de forma cada vez mais saliente em diferentes camadas da população2.




    Desde sua origem, o teleteatro foi muito bem recebido como linguagem artística, assim como o seu antecessor, o radioteatro, “considerado pela crítica como a essência da arte radiofônica”3. e, assim sendo, “atores de teatro, diretores e dramaturgos não ignoravam a importância do novo veículo de comunicação, era o teatro se apossando do meio eletrônico”4.




    As primeiras décadas da televisão no Brasil e também em todos os países em que o veículo se instalava, foram marcadas pelo auge do teleteatro que apresentava, de maneira heroica, obras de grandes dramaturgos a um público que apenas estava se iniciando em acelerados e traumáticos processos de modernização e ingressava de forma desordenada nas crescentes demandas da vida urbana. O teleteatro era consequência de uma TV orientada por objetivos culturais e se debatia entre uma tradição bastante solene e retórica dos anos anteriores e os primeiros entraves da comercialização que chegava aos canais. Insinuava-se uma luta entre indústria e cultura, comercialização e espírito, iniciativa privada e onipresença estatal5.




    É importante lembrar que as emissoras de televisão no Brasil são concessões públicas, porém, por serem empresas privadas, visam lucro e possuem foco na comercialização de espaços publicitários. Por vários anos, apenas as emissoras estatais tinham como foco a produção de conteúdo com teor exclusivamente educativo, porque estavam libertas da relação mercadológica para garantir a sua existência. No decorrer da primeira década dos anos 2000, essas emissoras abriram suas programações - inicialmente para apoios culturais de marcas privadas, depois para veiculação de espaços comerciais de marcas de patrocinadores – colocando-se instantaneamente em diálogo com o mercado.




    O Decreto-Lei que proibia a transmissão de qualquer propaganda pela televisão educativa data de 1967 (Decreto-Lei nº 236/67). Porém, em 1998, esse decreto foi alterado pela Lei 9.637/98, que permitia que Organizações Sociais veiculassem publicidade desde que enquadradas como “apoio cultural”. Porém, desde 2003 tramita o Projeto de Lei nº 960/03 (apensado pelo Projeto de Lei nº 991/03 de autoria do deputado Gastão Vieira), que prevê a regulamentação de publicidade institucional na forma de patrocínio ou apoio cultural nas emissoras educativas, respeitando o limite de 15% do tempo total de programação.




    O Projeto de Lei nº 991/03 apensado ao Projeto de Lei nº 960/03 o altera com o intuito de prever a liberação de propaganda única e exclusivamente de caráter cultural e educativo. Esse projeto já foi aprovado pela Câmara dos Deputados e seguiu em análise, junto à Comissão de Educação, Cultura e Desporto (CECD) que o rejeitou, aprovando apenas o projeto apensado, à Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) que o aprovou na íntegra e à Comissão de Constituição e Justiça que o aprovou juntamente com o PL apensado. O projeto voltou para a Câmara dos Deputados e foi arquivado nos termos do artigo 105 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados e devolvido em 31 de agosto do mesmo ano para a Coordenação de Comissões Permanentes. 




    A TV Cultura de São Paulo e a TVE do Rio de Janeiro, apoiadas pelo artigo 19 da Lei nº 9.637/98, há alguns anos comercializam espaços publicitários em forma de apoio.




    As entidades que absorverem atividades de rádio e televisão educativa poderão receber recursos e veicular publicidade institucional de entidades de direito público ou privado, a título de apoio cultural, admitindo-se o patrocínio de programas, eventos e projetos, vedada a veiculação remunerada de anúncios e outras práticas que configurem comercialização de seus intervalos6.




    Isso tudo não é novo. Afinal, a própria Lei Rouanet (Lei nº 8.313/91), de 1991, aborda, em um de seus artigos (artigo 25), o patrocínio de produções televisivas educativas e sem caráter comercial. Dentro da lógica dessa mesma lei, o patrocínio prevê um retorno em divulgação de marca da empresa patrocinadora junto ao produto cultural produzido.




    Os projetos a serem apresentados por pessoas físicas ou pessoas jurídicas, de natureza cultural para fins de incentivo, objetivarão desenvolver as formas de expressão, os modos de criar e fazer, os processos de preservação e proteção do patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e métodos de interpretação da realidade cultural, bem como contribuir para propiciar meios, à população em geral, que permitam o conhecimento dos bens de valores artísticos e culturais, compreendendo, entre outros, os seguintes segmentos:




    [..] IX – rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não-comercial.




    Parágrafo único. Os projetos culturais relacionados com os segmentos do inciso II deste artigo deverão beneficiar exclusivamente as produções independentes, bem como as produções culturais-educativas de caráter não comercial, realizadas por empresas de rádio e televisão7.




    Voltando ao contexto histórico da telenovela e do teleteatro, é importante destacar que, nos anos 1950, o teleteatro trazia à cena as técnicas de palco do então tradicional teatro. Iniciou-se, historicamente, apenas como espaço de transferência de técnica e texto do palco para a televisão. A base do teatro, a improvisação, formou a cara e a linguagem dos primeiros teleteatros. A diferença primordial é que o teatro compreendia a plateia, e o teleteatro, a câmera. Nos anos 1960, esse gênero ficcional foi substituído pela então telenovela.




    No final da década de 60, o gênero teleteatro, abalado pela novela e pelo filme estrangeiro, cerceado pela censura e apontado como produção onerosa e de parco retorno comercial, estava alijado da programação. Debatia-se, já fragilizado, no processo de racionalização da indústria cultural e enfrentava a concorrência com outros gêneros de programas. Algumas tentativas esparsas e sem continuidade foram ainda feitas após o término dos grandes programas do gênero. Para Flávio Luiz Porto e Silva (PORTO; SILVA, 1981, p.89), o teleteatro, na verdade, não teria acabado, mas sim, teria sido absorvido pela novela diária que, para si, desviou os recursos de produção das emissoras, valendo-se inclusive dos mesmos produtores, autores, artistas e técnicos8.




    Com a inauguração da Rede Globo de Televisão, em 1965, a telenovela ganha ainda mais força e espaço na programação televisiva brasileira. De lá para cá, foram mais de 250 novelas e 60 minisséries, produzidas apenas por essa emissora. As telenovelas ganham, a partir de então, espaço de destaque por atrair o olhar do telespectador, fidelizando-o a partir da criação de histórias sequenciais, que não terminavam em um único episódio e que, consequentemente, tornavam-se uma interessante vitrine para o anunciante. Para o teleteatro, ficou o espaço das televisões estatais e educativas que, até hoje, vez por outra, aventuram-se a exibi-lo em suas grades de programação. 




    Com o advento da telenovela, o espaço da celebrização ganha forma e força na televisão brasileira. Passamos a encontrar todos os dias, na tela, e por vários meses, alguns atores. O convívio promove um tipo de relação que parece de proximidade que, mesmo sendo falsa, termina provocando um interesse sobre a vida desse ator também fora da tela – abrindo um vasto campo a ser explorado publicitária e comercialmente.




    A criação da cultura da celebridade tem bases comerciais fortes. A pessoa pública, celebrizada, torna-se importante atrativo comercial e chamariz para o conteúdo televisionado em sua relação com marcas e com o mercado.




    A ascensão da democracia urbana, a expansão bicentenária de seus meios de comunicação e a individualização radical da sensibilidade moderna transformaram a fama numa recompensa muito mais fugaz, fazendo a aclamação pública passar de expressão de devoção para a de celebrização. [..] A fama e o poder se expressam e se confirmam através do espetáculo. O adjetivo “espetáculo” só aparece associado a algo de encher os olhos, imponente, dramático e ambicioso, no Oxford English Dictionary, em 1901. Desde então, tem sido vagamente ampliado para compreender qualquer evento ou conquista de consequências ou exposição marcante, seja ele visível ou não9.




    Como fruto do papel social que a tevê conquistou no decorrer dos anos, vários são os projetos teatrais concebidos em torno do ator de televisão. A projeção nacional do ator célebre facilita a produção, tanto no âmbito da captação de recursos (as empresas pagam para associar a sua marca ao que já tem uma imagem midiática), quanto para garantir a divulgação (na área cultural, a mídia impressa mantém-se em sintonia fina com aquilo que as grandes redes de televisão já “validaram”) ou para obter a adesão da plateia. 




    Tanto o pequeno espetáculo quanto os grandes musicais brasileiros (símbolo maior das chamadas artes de entretenimento) estão mergulhados direta ou indiretamente nesse fenômeno. A questão que guia essa investigação é que uma economia baseada no incentivo fiscal constrói socialmente certos valores simbólicos para a cultura, em uma operação que termina regulando a sobrevivência dos segmentos artísticos e promovendo consequências inquietantes na própria produção cultural.




    Entrevistas realizadas in loco revelaram as angústias dos artistas e profissionais da área teatral no que tange à viabilização de projetos culturais. 




    Vera Fajardo, atriz, produtora e diretora teatral com quase 30 anos de carreira é mineira, e reside desde 1979 na cidade do Rio de Janeiro. Atuou na área de produção teatral em Belo Horizonte de 1970 a 1979, tendo, inclusive, administrado – ao lado do marido, o ator José Mayer – um espaço cultural (o Teatro do Senac) na cidade. Hoje é sócia de outro ator reconhecido nacionalmente por suas participações em novelas, Paulo Betti e, com ele e com os atores Rafael Ponzi e Cristina Pereira, administra o espaço cultural Casa da Gávea, na zona sul do Rio de Janeiro. Vera Fajardo, ao analisar o mercado cultural brasileiro, fala, em entrevista realizada pela autora, sobre a relação da televisão com o teatro de forma bastante cuidadosa:




    A televisão sempre está nesta relação e a gente nem deve simplesmente culpá-la, mas é fato que quem não está na mídia fica fora de todos os bons projetos. Por exemplo, se você não está na novela das oito, não estará no filme do fulano, não estará na peça do sicrano, e assim por diante. É claro que tem alguns grupos que não sofrem tanto com isso, mas a gente não fala da exceção, fala da regra. Isso é complicado. É difícil obter um patrocínio, é difícil ganhar mídia10.




    Já Bruno Perillo, paulista, ator de teatro há aproximadamente 20 anos, com diversas passagens pela televisão em novelas como “Viver a Vida” (2009/2010), “A Favorita” (2008/2009) e “Belíssima” (2005/2006), entre outras, é mais taxativo ao dizer que:




    As emissoras de TV, a mídia impressa, a mídia na internet e as assessorias de imprensa giram, a princípio, em torno da visibilidade, da imagem – em detrimento do pensamento e da profundidade. Tudo o que puder ser lido e reconhecido de imediato pelo público colabora na divulgação de um projeto. Por isso, acredito que a presença de uma celebridade midiática pode ser, sim, garantia de casa cheia. De maneira geral, temos o grande público de teatro e cinema ainda buscando referências conhecidas para que ele se locomova até o local de exibição e gaste o seu dinheiro. A cultura ainda é vista como entretenimento – e isso é a ponta de um grande iceberg, que aponta para outra questão, que envolve a responsabilidade de quem faz e produz arte e cultura11.




    Aliás, vale aqui destacar uma análise apresentada pelo professor da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB), Sérgio Mattos, em seu livro História da televisão brasileira, quanto ao impacto da publicidade na mídia dos países em desenvolvimento, constatando uma homogeneização e uma dependência cultural dos veículos de comunicação12. A força da televisão (e sua estrutura comercial) nesses países se torna extremamente significativa para entendermos a relação da cultura com o mercado.




    Desde o seu início, a televisão brasileira tem algumas características: todas as 403 geradoras (emissoras comerciais), as 23 emissoras da rede educativa e as mais de 12 mil retransmissoras em funcionamento, de acordo com dados até julho de 2009, estão sediadas em áreas urbanas. O controle acionário das emissoras, orientadas para o lucro, está concentrado nas mãos de uns poucos grupos familiares, com exceção das emissoras estatais. Além disso, a televisão brasileira é fortemente dependente das verbas publicitárias, alocadas principalmente pelas agências de publicidade13.




    E, ao citar a publicidade, Mattos ainda afirma que “a publicidade é uma das mais importantes, dinâmicas e lucrativas atividades ligadas à indústria das comunicações, porque pode influenciar direta ou indiretamente os mais variados setores da vida socioeconômica e cultural de um país”14.




    Mattos ainda contextualiza o uso da televisão por forças políticas no Brasil e faz uma análise comparativa com a participação social desse meio de comunicação em outros espaços geográficos, pontuando que países chamados por ele de “Terceiro Mundo” desenvolvem maior dependência em relação à televisão.




    Historicamente sempre existiu uma preocupação crescente entre os estudiosos, principalmente aqueles dos países periféricos, de que as corporações globais, as empresas transnacionais que atuam no setor das comunicações e as agências de publicidade multinacionais ameaçam a política, a economia e a soberania das nações em desenvolvimento. O grande impacto da publicidade na mídia dos países de Terceiro Mundo foi observado por muitos estudiosos que realizaram pesquisas e produziram estudos específicos sobre o imperialismo na mídia, a homogeneização cultural, além de constatar a dependência cultural e dos veículos de comunicação15.




    Porém, é o mesmo autor que destaca as diferenças no cenário brasileiro quando pontua que:




    No Brasil, as condições internas têm exercido sobre os veículos de massa influência muito mais forte do que os fatores externos. Aqui, os meios de comunicação de massa – principalmente a televisão – e também a indústria publicitária, têm refletido não apenas a forma particular de desenvolvimento dependente do país, mas ainda aos interesses políticos de quem está no exercício do poder, como ocorreu durante o longo período da ditadura militar de 1964 a 198516.




    Vale ressaltar que data de 1962 a criação da principal lei que rege, até os dias de hoje, as relações das telecomunicações no País. Trata-se do Código Brasileiro de Telecomunicações (Lei nº 4.117/62). Essa lei, assinada pelo então Presidente da República João Goulart (presidente de 1961 a 1964), define as bases legais para exploração do sistema de telecomunicação e radiodifusão do País. Há poucos anos, a exemplo da Argentina, chegou a ser ventilada a notícia de que o Brasil poderia colocar em pauta a discussão de uma nova lei de comunicação, conhecida popularmente como “nova lei de meios”. Porém, isso foi logo desmentido pelo então Ministro das Telecomunicações, Paulo Bernardo, que, conforme publicado na revista Carta Capital de abril de 2013, chegou a declarar que “temos de discutir menos apaixonadamente essa questão da mídia”17. A questão em pauta, quando se pensa no debate para a criação de uma nova lei de meios, nada tem a ver com censura, como parte conservadora da mídia costuma veicular. O deputado Fernando Ferro (PT-PE) chegou a declarar, na mesma reportagem, que “há um medo, uma covardia de debater o tema no país. Há a interdição completa desse assunto, nem debater se pode”18. O curioso é que essa declaração venha de um deputado do mesmo partido da então Presidente da República, Dilma Rousseff.




    Data de maio de 2011 a publicação, pelo jornal Folha de São Paulo19., de reportagem que cita uma lista com 56 congressistas que aparecem como sócios ou parentes de donos de emissoras de rádio e televisão no Brasil. Esta lista, classificada como “caixa preta”, foi divulgada pelo próprio Ministério das Comunicações. A mesma reportagem cita o fato de essa lista ter sido divulgada pela primeira vez em 2003, durante o Governo Lula, mas ter sido “retirada do ar logo em seguida por conta de pressões de políticos contrários à divulgação”. 




    No segundo semestre de 2013, foram divulgados os resultados da pesquisa Poder e Meios de Comunicação, desenvolvida pelos institutos Data Popular e Agência Patrícia Galvão20. Essa pesquisa, realizada com 1500 homens e mulheres acima de 16 anos em 50 municípios brasileiros apresenta, entre outros pontos relevantes, um índice significativo relativo à falta de informação do público com relação às regras de concessão de serviços de telecomunicação. O estudo aponta, por exemplo, que “44% da população não sabe que para se ter uma emissora de rádio ou televisão, é necessária a autorização do Estado: 22% acham que basta ter dinheiro para ser dono de uma emissora, enquanto outros 22% não souberam responder”21. Isso torna essa discussão ainda mais frágil, pois, sem o conhecimento e a mobilização popular, o grupo político que defende a manutenção do cenário atual se fortalece.




    Porém, a partir das últimas eleições para Presidente da República, em que alguns veículos de comunicação se posicionaram claramente a favor do candidato de oposição, voltou à pauta do partido a necessidade de uma revisão na Lei de Meios com o intuito final de democratizar os meios de comunicação e distanciá-los dos interesses políticos dos seus proprietários, geralmente membros da elite financeira da sociedade. Para isso, na reforma ministerial realizada em seu segundo mandato, a então presidente Dilma Rousseff nomeou Ricardo Berzoini para Ministro das Comunicações, que já em seu discurso de posse defendeu a necessidade da Regulamentação da Mídia no Brasil.




    Artigo publicado pelo site da Câmara Legislativa destaca que:




    Segundo o governo, a ideia é incentivar a regulamentação econômica da mídia eletrônica e impressa, sem tocar no conteúdo. Atualmente, a principal referência legal para a mídia é o Código Brasileiro de Telecomunicações, de 1962, atualizado pela Lei Geral de Telecomunicações, em 1997. No entanto, a maioria das normas constitucionais sobre comunicações até hoje não foi regulamentada pelo Congresso. Um exemplo são os princípios para a produção e a programação do serviço de radiodifusão, que deveriam servir de critério para outorga e renovação de concessões. Outra lacuna é o direito de resposta, que ficou sem regra específica desde que o STF julgou a Lei de Imprensa inconstitucional, em 2009. O Projeto de Lei 6446/13, que tramita apensado a outras propostas sobre direito de resposta e imprensa, foi incluído várias vezes na pauta do Plenário, no ano passado, mas não houve consenso para votá-lo. Os princípios constitucionais que preveem a regionalização da programação e o estímulo ao conteúdo independente na televisão também não foram regulamentados por lei. Sobre isso, tramita no Congresso o PL 256/91, da deputada Jandira Feghali (PCdoB-RJ), que garante a produção regional independente na TV aberta. Apresentado há 24 anos, o texto foi aprovado pela Câmara, mas encontra-se parado no Senado22.




    Em entrevista ao site Carta Maior, o professor Venício Lima, acadêmico especialista no campo das discussões sobre poder e mídia no Brasil, aponta que “nas principais democracias do mundo a propriedade cruzada está regulamentada desde sempre para atacar a formação de monopólios e oligopólios”. Ele ainda afirma que o nosso sistema de mídia está estruturado em bases anteriores à ditadura e que esse sistema foi simplesmente “piorado no período da ditadura”23.




    Historicamente, a televisão chegou ao Brasil nos anos 1950, já com forte caráter comercial, como afirma Elizabeth Bastos Duarte em “Televisão: ensaios metodológicos”:




    Diferentemente de outros países, a televisão foi introduzida no Brasil, nos anos 50, já como uma empresa privada de caráter comercial. E se, de início, seu consumo ficou restrito a muito poucos brasileiros, hoje, cinquenta anos depois, ele é partilhado praticamente por toda a população, representando, para a grande maioria, uma das poucas opções, oferecidas por um país de terceiro mundo como o nosso, de entretenimento, informação e cultura24.




    Um dos pontos chave que permeiam essa relação, está na base da educação oferecida no País. Se, por um lado, temos o acesso facilitado a um meio de comunicação como a televisão (que está em quase 100% dos lares brasileiros), por outro, temos uma estrutura de investimentos públicos e de acesso à cultura bastante incipientes.




    O IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), em parceria com o Ministério da Cultura, apresentou recentemente novos dados sobre o Sistema de Informações e Indicadores Culturais. Analisando o mercado cultural entre os anos de 2007 e 201225, foi possível perceber que a geração de empregos no setor sofreu uma baixa significativa, se comparada com a pesquisa de anos anteriores. Em 2009, o número de trabalhadores no campo cultural caiu 15,6% e, em outros setores da economia, houve alta de 2,2%. Essa queda corresponde a algo em torno de 673 mil trabalhadores a menos na área cultural. Essa pesquisa contabiliza empregos gerados pelo setor de serviços, comércio e indústria. O IBGE ainda aponta que oito em cada dez empresas têm até quatro funcionários e que isso corresponde a 82,5% das empresas ligadas ao setor. Apenas 0,1% possui mais de 500 funcionários. Essa quantidade de micro e pequenas empresas é um dado relevante sobre o mercado analisado, e o fato de quase não haver grandes empresas na área da cultura dialoga com outra importante questão da área: a falta de apoio público para o setor. As leis de incentivo e os editais não resolvem as questões do mercado. Os espaços públicos, como teatros e centros culturais, em geral, permanecem em péssimo estado de conservação e possuem pouca verba para investimento em programação cultural de qualidade, mesmo tendo havido um aumento significativo de investimentos públicos nos últimos anos: em 2010, 0,31% dos gastos públicos foram para a cultura, contra 0,25% de investimentos públicos no setor em 2007. Foram 7,25 bilhões de reais em 2010, contra 4,41 bilhões de reais em 2007 e, desse valor, apenas 0,1% foi o montante investido pela União. Os municípios investiram a maior parte, 1,1% e os Estados, 0,5%.




    Outro dado relevante da mesma pesquisa fala sobre o perfil dos trabalhadores da área cultural. São em geral mais jovens, mais escolarizados (20,8% possuem curso superior), mais brancos do que negros ou pardos, mais homens (53%) do que mulheres (apenas em Minas Gerais e no Paraná o índice de homens e mulheres se inverte) e possuem melhor salário do que os empregados em outros setores da economia (uma média de 30% a mais do que os empregados formais de outros setores). Com relação aos salários, apesar de destacada a informação de que ganham em média 30% a mais do que outros trabalhadores, o dado trazido pelo IBGE é preocupante, pois aponta que um salário médio de um profissional da cultura, com nível superior, é de R$ 2.144,00, valor alto para os padrões de análises econômicas, porém baixo para o padrão de economia de regiões como Sudeste (que mantém o maior número de trabalhadores do setor cultural, com 4,5% do total) e Sul (segunda região com maior número de trabalhadores do setor, com 3,9%). A região com menor proporção é a Norte, com 2,7%.




    Cultura é também, segundo a mesma pesquisa, o quarto maior gasto das famílias brasileiras, atrás apenas de alimentação, habitação e transporte. Gasta-se mais em cultura do que em educação. Esses gastos equivalem a 8,6% do orçamento familiar de R$ 2.124,00 mensais (algo em torno a R$ 184,57 por família), porém esses índices levam em conta os gastos gerados com serviços de telefonia. Se tirarmos o valor correspondente a esses gastos, a cultura cai para o 6º lugar no índice dos orçamentos familiares, atrás de saúde e vestuário.




    O telefone é o maior gasto com cultura da família brasileira, seguido por compras de aparelhos eletrônicos como televisão e computador e, só então, por gastos ligados a atividades de cultura e lazer, como festas, cinemas, baladas, teatro etc. O IBGE destaca que se torna importante contabilizarmos os gastos com telefonia para o setor, pois é por meio do telefone e da Internet que muitas pessoas têm acesso à informação e a produtos como livros, filmes, jogos, cursos e outros.




    O IBGE ainda aponta que as famílias com renda acima de R$ 6.225,00 gastam até R$ 707,33 (média de 9,7%) com serviços relacionados à cultura (incluindo aí a base de 42% do valor em telefonia). Nas famílias em que um dos responsáveis tenha nível superior, a média de gastos com cultura chega a ser seis vezes maior do que os de uma família em que o principal responsável tenha apenas instrução fundamental.




    O nível de educação da população é preocupação e apontamento constante dos profissionais atuantes em áreas diversas no campo cultural brasileiro. Eduardo Moreira, um dos fundadores do Grupo Galpão (um dos grupos de teatro mais representativos no Brasil, e que tem sido convidado seguidas vezes para apresentações no exterior), em entrevista realizada pela autora, fala sobre isso quando destaca a diferença entre apresentar um espetáculo em território brasileiro ou em outros países.




    Diria que a nossa diferença com relação ao espaço de fora do Brasil está essencialmente na educação. O grande drama do Brasil é esse. As questões relativas ao desenvolvimento da cultura brasileira estão muito ligadas a isso. Se o povo tiver acesso à educação como algo que promova a autonomia, as coisas podem mudar. Vejo isso como uma ampliação de horizontes. É ela que faz com que as pessoas se interessem pelo mundo, pelo país e queiram se informar. Essas questões básicas da cidadania precisam ser trazidas à luz pela educação. Sem isso fica tudo muito difícil e essa é a questão que pesa no Brasil e especificamente no campo da cultura, pois há uma falta de formação cultural muito grande. O Grupo Galpão apresenta muitos espetáculos nas periferias das cidades brasileiras, mas o que percebo é que a nossa ida acaba virando simplesmente um evento. A cultura está muito à mercê deste olhar. Faltam políticas que visem uma continuidade e não apenas um único evento. É algo que tenha continuidade que precisa ser pensado, e isso está muito ligado com a educação. Por que o público do teatro não aumenta, ou até mesmo diminui? O que as pessoas buscam no teatro, além de divertimento? Elas buscam melhorar, se emocionar, se educar no sentido intelectual e emocional, compartilhar experiências, enfim.. Elas precisam de educação para perceberem isso. E é essa a nossa maior diferença com o público no exterior. Eles sabem o que vão procurar quando se propõem a assistir a uma peça de teatro26.




    Aqui vale ainda ressaltar uma reflexão da atriz Vera Fajardo, quando indagada sobre a questão da falta de uma educação voltada para a cultura no País. A atriz destaca que, em sua experiência cotidiana, percebe que isso se reflete no perfil do público que frequenta os espaços de teatro na atualidade.




    O público de teatro hoje é mais velho. Os jovens não vão mais ao teatro. Veja aqui na nossa peça [“O tempo e os Conways”, que teve temporada na Casa da Gávea, no Rio de Janeiro].. Você encontra pessoas de 30 anos pra cima. O teatro, quando comecei, era o contrário. Era um espaço de jovens. Raramente você tinha uma pessoa de 60 anos na plateia. Era até 35 anos, mais ou menos27.




    E, se o público de teatro está envelhecendo, como atesta a experiência dessa atriz e diretora, a situação é de risco para a sua continuidade.




    Se não se ata educação e cultura, a fórmula “celebridade = patrocínio + divulgação” mantém-se como a base de sustentação do mercado cultural contemporâneo. Somando-se isso a uma política pública de cultura que tem no Mecenato a sua estrutura mais sólida, teremos, então, um cenário de dependência. A produção cultural brasileira fica regulada pelos mecanismos midiáticos que dão base ao funcionamento do mercado e que constroem ou certificam a relação mercantil com a celebrização de atores. Independente de talento, atores tornam-se moedas de troca de mais ou menos valor, dependendo da exposição que têm frente à televisão.




    1.2. O mercado e a cultura no Brasil




    1.2.1. A certificação midiática e a viabilização teatral




    Nesta pesquisa parto do entendimento das relações entre a televisão e os espetáculos de teatro apresentados nas últimas décadas (1991-2016), tendo por pano de fundo o papel da mídia com relação às políticas públicas culturais do Brasil, mais especificamente com relação à Lei Rouanet (Lei Federal de Incentivo à Cultura). 




    Por ser o meio de comunicação de maior importância na sociedade brasileira, a televisão é peça chave nessa discussão. Os canais abertos de televisão refletem e contaminam o nosso comportamento social. A televisão é tão importante no dia a dia do brasileiro que chegamos a arrumar a sala em função da posição daquele aparelho transmissor e construtor de imagens, mensagens, histórias e ideologias – ou seja, trata-se de um eletrodoméstico irradiador de valores culturais na/da/para a sociedade. Ouvimos o que a televisão toca. Vemos o que a televisão mostra. Gostamos daquelas pessoas que estão todo dia dentro de casa, quase que em encontros marcados. Tornamo-nos ‘amigos’ daquelas pessoas que sempre vemos e com quem nunca falamos pessoalmente. Queremos conhecer suas vidas, seus valores. Elas acabam por se tornar marcos de referência em nossas vidas, sem nos darmos conta de que são produto da relação mídia-mercado-cultura. 




    Buscando usufruir dessa estrutura, mas mantendo-se em uma posição de dependência dela, certo tipo de teatro procura trazer aos palcos as personalidades públicas que têm o aval das grandes redes televisivas. Esse teatro se utiliza dessa espécie de certificação porque ela tende a viabilizar os três eixos necessários: o financiamento da produção, a divulgação e o público para o espetáculo.




    A televisão ritma nossos dias e nossos anos. A sessão de cinema suspende o tempo social, a televisão estrutura nossa temporalidade, nossa vida. Mas esse objeto está longe de ser considerado com a seriedade que merece28.




    Tomando por base essa reflexão, torna-se necessária uma profunda análise desse cenário, entendendo as complexas relações que o envolvem e suas reais implicações, com o intuito de se definir outro papel para a atual relação televisão-teatro. Não se pode esquecer a força da televisão no que diz respeito a uma nova forma de ação de administração pública da cultura no País, a partir da sua aptidão para promover novos olhares diante dos mecanismos culturais.




    Lia Calabre destaca que “uma política cultural atualizada deve reconhecer a existência da diversidade de públicos, com as visões e interesses diferenciados que compõem a contemporaneidade”29. Mas, mais do que isso, uma política cultural precisa também saber olhar os agentes e as manifestações culturais a partir de suas especificidades, respeitando as diferenças e dando o necessário suporte para a produção e manutenção de um contexto artístico verdadeiramente contemporâneo. 




    1.2.2. Os espaços de resistência




    Porém, é preciso destacar, antes mesmo de nos aprofundarmos nesta análise, a existência de grupos, artistas e espaços que lutam para coexistir de outras formas diante da lógica de mercado aqui apresentada, configurando uma postura de resistência e oposição.




    Na transformação das políticas públicas para o teatro em São Paulo, o movimento “Arte Contra a Barbárie” teve um papel central. Organizado em 1998 e composto por grupos e agentes do campo cultural que se organizaram de forma não hierárquica, juntos conseguiram, dentre outras coisas, a aprovação da Lei nº 13.279/02, mais conhecida como Lei de Fomento ao Teatro, a partir da qual, o cenário do financiamento de produções teatrais na cidade sofreu profunda transformação. Trata-se de uma lei municipal que objetiva apoiar a criação e manutenção de projetos continuados de pesquisa e produção teatral para grupos com trajetória comprovada na cidade de São Paulo. O diretor teatral Luiz Carlos Moreira, que se tornou um dos “porta-vozes” do movimento, em entrevista concedida ao site Cultura e Mercado, em 2005, destacou que o movimento se opunha à mercantilização da cultura por acreditar que não é papel da cultura gerar valor financeiro.




    O Arte Contra a Barbárie considera a cultura enquanto fenômeno artístico, manifestação de direitos humanos e questão prioritária de Estado, o que, segundo Luiz Carlos Moreira, implica em luta por políticas públicas de fomento e acesso à cultura, já que o Estado não vem dando conta dessa tarefa. “Quando se fala em políticas públicas, ela é confundida com leis de incentivo e ação de governo. Política mercadológica é confundida com política cultural”. Ele entende que não é o governo quem faz cultura, e sim os artistas e envolvidos na área. “Somos mão-de-obra a serviço do governo de plantão”30.




    Fizeram parte desse movimento artistas e grupos como Companhia do Latão, Folias D` Arte, Parlapatões, Pia Fraus, Tapa, União e Olho Vivo, Monte Azul, Hugo Possolo, Fernando Peixoto, Beto Andretta, Aimar Labaki, Umberto Magnani, entre outros. No terceiro e último manifesto, publicado em 2000 e assinado pelo movimento, esses artistas declaravam que:




    O Teatro é um elemento insubstituível para um país por registrar, difundir e refletir o imaginário de seu povo. A produção artística vive uma situação de estrangulamento que é resultado da mercantilização imposta à cultura e à sociedade brasileiras. Reafirmamos o compromisso ético com a função social de nosso ofício e de nossa Arte. Hoje o pensamento está sendo reduzido a mercadoria. A Cultura ocupa apenas 0,2% no Orçamento Geral da União. O pensamento artístico no Brasil vale 0,2% das preocupações oficiais. O resultado a nação sente diariamente. É o aumento da violência e da selvageria. Cultura é prioridade de Estado, por fundamentar o exercício crítico da cidadania na construção de uma sociedade democrática. [..] Os dados oficiais refletem uma evidente dedicação dos governos à quantidade numérica de suas realizações e total desprezo com a qualidade e o fundamento das atividades culturais que deveriam fomentar. Não é difícil chegar a uma conclusão óbvia: os recursos são mal distribuídos e geridos por uma política que privilegia o mercado e eventos promocionais. Os governos transferiram – através das leis de incentivo fiscal - a administração de dinheiro público destinado à produção cultural para as mãos das empresas. Isto é, o dinheiro público, através de renúncia fiscal, é utilizado com critérios que beneficiam interesses privados. As leis fazem com que o fomento e a difusão da cultura financiem o marketing das empresas. Essa política não trouxe nenhum benefício à produção em geral: não barateou o preço dos ingressos, não ampliou o acesso aos bens culturais e principalmente não garantiu a produção continuada de Artes Cênicas. [..] Para que o país encontre o caminho da promoção das humanidades e se afaste da barbárie, oficial e não-oficial, são necessárias medidas urgentes e concretas. Em nossa área, isso significa o fomento da produção artística continuada e comprometida com a formação crítica do cidadão. [..] Que o teatro ocupe seu espaço na sociedade como interlocutor das humanas e da brasilidade!31. 




    Outro exemplo foi o do Grupo Satyros, que surgiu em São Paulo no final da década de 1980 e teve, desde a sua fundação (1989), um olhar social para a arte. A ideia do grupo, segundo Ivam Cabral (seu fundador, ao lado de Rodolfo Garcia Vásquez) é transformar a realidade por meio da arte. Quando chegaram à Praça Roosevelt, no centro de São Paulo, o local era palco de traficantes. Antes disso, o Satyros já havia iniciado junto à comunidade do Jardim Pantanal um trabalho dentro da mesma proposta de transformar o território por meio de atividades artísticas, com foco específico em teatro. Anos depois, o grupo criou um evento que entraria para o calendário cultural do Estado de São Paulo, a Satyrianas. Em 2015, completou seu 24º ano de existência. São 78 horas ininterruptas de atividades culturais variadas, espalhadas pelos diversos espaços teatrais da Praça Roosevelt e tendas armadas no centro da praça. 




    A Praça Roosevelt foi alvo de um projeto de revitalização em razão da importância cultural conquistada a partir do trabalho dos grupos que ali se estabeleceram (além de dois espaços do Satyros, a praça também possui um teatro do Grupo Parlapatões, o Teatro Studio, o Teatro do Ator e o Miniteatro). A reforma da praça durou dois anos, e o espaço foi reaberto ao público em setembro de 2012, após um investimento aproximado de R$ 55 milhões da Prefeitura de São Paulo, na reforma que reconfigurou o espaço urbano da região. A praça ainda ganhou a sede da SP Escola de Teatro, primeira escola de teatro profissionalizante do Governo do Estado de São Paulo. 




    O projeto do Satyros tinha tudo para dar errado. Durante muitos anos a gente fez muitas tentativas. Quando conseguimos o primeiro patrocínio já tínhamos 9 anos de estrada. Foi tudo muito suado, muito complicado. Na primeira vez que tivemos apoio, lembro-me que era um espetáculo que apresentávamos em Curitiba (acho que era mais ou menos 1998). Nunca foi tranquilo. Mas acho que mesmo assim continuamos coerentes com a nossa proposta do início: vamos pesquisar linguagem e vamos criar um grupo que vai ter repertório. Eu não sabia como seria. Claro que não imaginei que a gente poderia propor um projeto como este da Escola de Teatro, ou que a gente interferiria na vida cultural da cidade a partir da Praça Roosevelt.. Isso tudo obviamente que não estava “listado”, mas que a gente marcaria um momento, acho que sim. Isso foi uma coisa perseguida32.




    O Grupo Satyros tem em seu histórico o fato de nunca ter captado recursos na iniciativa privada com o uso da Lei Rouanet. Não é uma escolha. Há certa dificuldade do grupo em encontrar, no mercado, empresas que queiram ter sua imagem aliada a uma estética diferente e a uma proposta cênica tão particular, quanto as que vemos apresentadas pelo grupo. Suas peças são polêmicas. Um exemplo é o caso da peça “Edifício London”, proibida pela Justiça na semana da estreia (2/3/2013). Peça do dramaturgo Lucas Arantes, que se inspirou em obras como Macbeth (Shakespeare), Medeia (Eurípedes) e no caso policial que ficou conhecido como “caso Isabella” (Isabella Nardoni). A ação judicial que pediu a proibição da peça foi movida pela mãe de Isabella, Ana Carolina Oliveira, e aceita pela Justiça do Estado de São Paulo. 




    No decorrer da história do grupo, ele acabou sendo reconhecido pelo então Governador do Estado de São Paulo, José Serra (governador em exercício entre 2007 e 2010, eleito pelo PSDB) e, com o apoio da Secretaria da Cultura do Estado de São Paulo, criou a SP Escola de Teatro. Idealizada por Ivam Cabral e Rodolfo Garcia Vásquez e administrada pela Associação dos Artistas Amigos da Praça, a escola, inaugurada em 2012, possui cursos de formação em nível técnico em áreas como atuação, humor, dramaturgia, direção teatral, cenografia e figurino, técnicas de palco, iluminação e sonoplastia.




    Na realidade a nossa escola nem quereria formar atores. Acho que essa é uma formação que tem várias e boas escolas pelo Brasil. Mas quando a gente pensou em criar uma escola técnica, queríamos uma formação diferenciada, holística, sistêmica. O nosso projeto pedagógico é o que temos de mais incrível na escola. É incrível mesmo e tenho muito orgulho de a gente ter feito isso. Partiu de um geógrafo, de um físico e de um pedagogo. Um projeto pedagógico que parte de um geógrafo é incrível, né? O geógrafo é o Milton Santos, que fala sobre a territorialidade. É um pouco do que se tem na Roosevelt.. Esse cara falou sobre isso há muito tempo.. Sobre essa questão do entorno, de como você contamina com o seu trabalho uma população. E o físico é o Capra, que fala da questão sistêmica, da horizontalidade. A gente repensa toda essa ideia de aprendizado que a gente conhece.. “Aluno” não é aluno, é “artista aprendiz” porque ele tem junto com ele o “arte educador” e os dois estão no mesmo nível. “Disciplina” não interessava porque essa palavra é horrível, lembra coisas horríveis, então virou “componente”. “Grade curricular” lembra prisão, virou “matriz”. Os alunos têm aulas de terça a sábado, já pensando na tradição de que em teatro se descansa na segunda-feira. Também pensamos em encontrar um ponto em que os alunos se encontrassem, isso era muito importante para a gente. Os alunos que têm aulas em salas separadas precisavam de um momento em que haja um encontro. Criamos no sábado o que chamamos de “Território Cultural”, que é esse momento do encontro. O nosso desafio era integrar isso tudo: temos oito cursos e então a gente tem um dramaturgo que escreve um texto, um diretor que vai ter atores e humoristas, que vai chamar um sonoplasta, um iluminador, um cenógrafo, um figurinista e vai ter camareiros e técnicos de palco.. Esse projeto é incrível! É o nosso grande trunfo! Ele é um projeto muito grande, muito complexo, é realmente incrível! A escola tem vários pilares. Os cursos regulares são só um ponto de partida para o nosso projeto. A gente tem também os cursos de difusão cultural. Temos um programa chamado Kairós, em que vamos dar bolsas de estudos para os nossos alunos. Esse projeto é também de intercâmbio, já fechamos intercâmbios com a África, Suécia e Cuba. Temos no site o outro pilar, uma enciclopédia e uma biblioteca. A enciclopédia pretende mapear as artes cênicas do Brasil inteiro. É um projeto muito grande, muito maior do que em um primeiro momento aparenta. Não é só uma escola. Teremos dois pontos de partida: cursos de formação e de reflexão. A gente vai ensinar o “b-a-bá” para os nossos alunos regulares, mas vamos refletir também (teoria, estética, ética, crítica..). E futuramente nosso projeto é ser um centro de pensamento, criar um instituto e trabalhar com pós-graduação. Não teríamos a graduação, mas teríamos a formação técnica e a pós-graduação. E todos os que estão envolvidos são profissionais incríveis que vêm com muito amor, com muito tesão. É um projeto incrível! Inovador33.




    Ivam Cabral cita Milton Santos na base de pensamento do projeto da Escola, mas é possível também percebê-lo na base de pensamento da constituição do próprio espaço da Praça Roosevelt como um espaço de resistência cultural na cidade de São Paulo.




    O território em que vivemos é mais que um simples conjunto de objetos, mediante os quais trabalhamos, circulamos, moramos, mas também um dado simbólico. A linguagem regional faz parte desse mundo de símbolos, e ajuda a criar esse amálgama, sem o qual não se pode falar de territorialidade. Esta não provém do simples fato de viver num lugar, mas da comunhão que com ele mantemos34.




    Há ainda outros grupos com históricos invejáveis. O grupo Teatro União e Olho Vivo (TUOV), por exemplo, foi fundado em 1966 com a proposta de apresentar um teatro popular de qualidade. Nasceu da união de dois outros grupos, o “Teatro do Onze” (alusão à sede do grupo que era o Centro Acadêmico XI de Agosto) e o Teatro Casarão (grupo que tinha sede em um casarão da Av. Brigadeiro Luis Antônio, no centro da capital paulista). Em sua origem encontramos nomes como Silnei Siqueira, Neriney Moreira, César Vieira (pseudônimo do advogado Idibal Pivetta) e José Maria Giroldo. Viajaram o mundo todo (Polônia, Cuba, França, Itália, China, Iuguslávia etc) representando o Brasil com peças como “O evangelho segundo Zebedeu” e “Rei Momo”.




    As primeiras convicções firmadas pelo grupo foram as de que seu teatro, para chegar da maneira que queriam, no público que queriam, deveria ser apresentado próximo àquelas pessoas, em seu próprio território e com preço compatível ao poder aquisitivo de sua plateia. Desta maneira, discutiram como deveriam ser as peças, seus contextos e temas. [..] Passou-se a vender espetáculos para colégios e centros acadêmicos e, com esse dinheiro, cobriam-se as despesas das apresentações na periferia. Essa é a chamada “Tática Robin Hood”, ainda executada. [..] A partir da prática, outras questões surgiram: como levar o material de cenário e figurino para o espaço sendo que, para todos os 50 membros, apenas 3 ou 4 possuíam carro? Como trabalhar a iluminação para locais que não tinham capacidade? Foi a partir destas mesmas apresentações que as dúvidas foram sanadas. Passou-se a pensar em cenários práticos e simples: o TUOV [Teatro União Olho Vivo] utiliza desde então cubos pretos de vários tamanhos como cenário, que são montados a partir da necessidade da cena. Logo em seu início o grupo já conseguia colocar em prática suas intenções. Mais do que fazedor de teatro, o TUOV se mostrava transmissor de ideias. Essa fluência de comunicação entre o grupo e a sua plateia fez com que alegassem que as pessoas do TUOV eram manifestações políticas35.




    Por causa desse diálogo político, durante a ditadura parte do grupo foi detida e parte do material apreendido. Sua organização como grupo é balizada por vinte premissas básicas, criadas pelos dirigentes e tidas como pilar norteador do movimento do grupo. Dentre elas, destacam-se a preocupação com preços acessíveis ao público e a escolha por montagens de peças de cunho social.




    Características deste teatro popular social, a proposta do TUOV “descarta o teatro enquanto mero entretenimento e determina um compromisso de solidariedade do produtor com os problemas e necessidades das populações periféricas” (GARCIA, 1990, p. 124). O teatro do TUOV quer trazer algo do povo para o povo36.




    Atualmente com 20 membros, o grupo possui sede no bairro do Bom Retiro, em São Paulo. A maior parte do grupo desenvolve outros tipos de trabalhos remunerados, o que possibilita que eles se mantenham juntos e apegados a uma proposta de teatro social que não dialoga com o mercado.




    Outro grupo muito atuante no cenário contemporâneo é a Companhia São Jorge de Variedades. Com sede na Barra Funda, essa companhia foi fundada em 1998 por estudantes da Escola de Arte Dramática e da Escola de Comunicação e Artes da USP. No site da companhia37., o grupo afirma que “visa estabelecer, por meio de investigações permanentes, um processo de lapidação da cena bruta, utilizando-se de artifícios e procedimentos simples e artesanais”. O grupo prima por uma estética ritualística, mantendo suas referências nas manifestações de matrizes africanas. Utilizam-se do espaço sede da companhia e das ruas do bairro onde estão instalados. É comum vê-los apresentando suas peças em circuitos criados no próprio bairro, como foi o caso da montagem de “Barafonda”, indicada ao Prêmio Shell de Teatro, na categoria Especial.




    O sonho da sede tornou-se possível a partir de 2010, com o apoio da Prefeitura de São Paulo, por meio da Lei do Fomento ao Teatro. O grupo já obteve apoio também de programas como o Petrobrás Cultural e o Prêmio Myriam Muniz da Funarte.




    Aliás, no tocante à sede de um grupo de teatro, vale destacar uma importante reflexão proposta por Edson Martins Moraes em artigo intitulado Gestão de sedes de grupos de teatro: espaços de transformação, apresentado no V Seminário Internacional de Políticas Culturais, em 2014, no Rio de Janeiro:




    Faço aqui os apontamentos sobre a importância da sede como um espaço que abriga indivíduos organizados em grupos, interessados na criação de propostas estéticas e na construção de novas bases para políticas públicas culturais38.




    É o mesmo autor que complementa posteriormente a reflexão sobre a importância das sedes para os grupos, afirmando que:




    Um grupo de teatro tem na sua sede a sua residência artística, é ali o lugar onde as fragilidades, contradições dos seres humanos e as injustiças sociais ficam explicitas. É nesse ambiente de convivência que os grupos colocam em prática projetos socioculturais, agem divulgando, disponibilizando o seu espaço para outras ações e estabelecendo relações com o público, a comunidade e a metrópole. [..] Os grupos em suas sedes fazem emergir indivíduos questionadores, inserem o bairro e o cidadão nas programações culturais e na vida da cidade. No contraponto, o mercado e seu vínculo direto com os meios de comunicação tem o objetivo maior de formar consumidores. Por considerarem seus espetáculos em oposição aos desejos do mercado, é de comum entendimento entre os grupos que essa forma de fazer teatro é um serviço público, portanto, deve ser financiada pelo Estado39.




    São inúmeros grupos que se organizaram em torno de pesquisas estéticas diferenciadas, com propostas de resistência à lógica de mercado e que se estruturaram, no caso de São Paulo, muito em razão da criação da Lei de Fomento ao Teatro e pelo Brasil, por meio de iniciativas pontuais de gestões municipais ou estaduais e em razão do projeto Ponto de Cultura, do Governo Federal. Dentre esses grupos destacamos a Companhia Fofos em Cena (SP), Núcleo Bartolomeu de Depoimentos (SP), Pombas Urbanas (SP), Dolores Boca Aberta Mecatrônica de Artes (SP), Companhia Estável de Teatro (SP), Teatro Independente (RJ), Ponto de Partida (MG), Grupo Clariô de Teatro (SP), Teatro Ventoforte (SP) e Gene Insanno Companhia de Teatro (RJ).




    1.2.3. O diálogo necessário




    Todavia, essa forma de entender território ainda não se transferiu para o diálogo entre os agentes culturais (com toda essa diversidade de olhares e necessidades) e os espaços responsáveis pela formulação de políticas públicas. Dar conta da diversidade cultural brasileira não é tarefa fácil, mas é o horizonte a ser estabelecido.




    Se “uma política pública é uma diretriz elaborada para enfrentar um problema público”40., o desafio, no caso da cultura, é enorme. Para compreender a complexidade do tema, basta termos em vista o conflito diante do próprio entendimento do conceito de cultura e as complexas questões produzidas pela diversidade cultural de um país com as dimensões do Brasil, com a sua enorme desigualdade regional diante dos investimentos no setor, fruto de questões econômicas e geográficas.




    Uma política pública possui dois elementos fundamentais: intencionalidade pública e resposta a um problema público; em outras palavras, a razão para o estabelecimento de uma política pública é o tratamento ou a resolução de um problema entendido como coletivamente relevante41.




    A questão primordial, com relação às políticas públicas de cultura criadas e adotadas na esfera federal, está justamente em compreender o que seriam esses problemas coletivamente relevantes em um País culturalmente plural. Cada escolha implica, necessariamente, diferenças no modo de tratar as partes que compõem o todo de um mesmo cenário. Talvez a resposta seja justamente tratar grupos diferentes de modo diferente. E o que parece que balizava o pensamento até então no campo das políticas de cultura, era uma preocupação em tratar todos como iguais, quando, na realidade, nunca o foram. 




    Nesse contexto, é considerável o avanço durante os anos em que Gilberto Gil esteve à frente do Ministério da Cultura (2003-2008), quando lá redefiniu o próprio conceito de cultura, como afirma Henilton Menezes, então Secretário de Fomento do Ministério da Cultura, cargo que ocupou até o final de 2013, em entrevista à autora:




    Falando especificamente do papel das leis de incentivo à cultura na esfera federal, o Lula trouxe, junto com o ministro Gil, um novo conceito da palavra cultura. Até 2003, a Lei Rouanet enxergava basicamente as belas artes, tanto é que no texto da própria lei, você só vai ver como segmentos a música, as artes cênicas, as artes visuais.. Não vai ver, por exemplo, a cultura indígena. O Gil traz para dentro do Ministério um conceito mais alargado de cultura e cria o que ele chama de “os três eixos”: a cultura enquanto eixo cidadão, a cultura enquanto eixo simbólico e a cultura enquanto eixo econômico. Isso fez com que várias manifestações passassem a se enxergar dentro do sistema Minc, inclusive com a possibilidade de obter recursos. O eixo cidadão é aquele eixo em que todos nós produzimos cultura a toda hora. Temos direito de produzir cultura, mesmo sem sermos artistas. O eixo simbólico é aquele que traz a cultura como algo que representa um território. Você se enxerga sempre dentro de um território específico onde vivencia costumes, tem um jeito de falar, de andar, de comer, de vestir, de se expressar, tudo representando simbolicamente a sua origem. E o eixo econômico como um eixo que representa a cultura enquanto uma vertente da economia brasileira, que dá lucro, possibilita emprego e forma riqueza. Quando isso acontece, a lei de incentivo começa a receber propostas que antes não recebia. A gente teve que se adaptar a esta demanda criando, por exemplo, uma tal de “artes integradas” para aquilo que não cabia naquelas “caixinhas” que a lei havia criado. Isso fez com que a demanda por incentivo fiscal aumentasse muito! Isso fez com que a gente saísse de um orçamento de trezentos e poucos milhões em 2003 para um orçamento de um bilhão e setecentos, dez anos depois. Às vezes, as pessoas não têm esses números e acham que a Lei Rouanet ainda é muito pequena. Quer dizer, para a demanda, ainda é muito pequena, mas teve sim um crescimento significativo nos últimos anos42.




    Porém, vale ressaltar que o tema da cultura é abordado desde a regulamentação da Constituição Federal de 1988, que, em seu Capítulo III, intitulado “Da educação, da cultura e do desporto”, destina uma seção inteira para as questões culturais que devem ser respeitadas e preservadas. É possível perceber então, na leitura da Constituição Federal, que a preocupação em proteger legalmente as manifestações culturais de caráter popular, como o folclore e manifestações indígenas e afrobrasileiras, não é nova e existe na esfera federal desde, pelo menos, 1988.




    Seção II




    DA CULTURA




    Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.




    § 1º – O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional43. 




    Entretanto é fato que ações práticas, no que tange à administração federal no contexto da preservação de manifestações culturais populares, foram realizadas de forma mais efetiva a partir da gestão do então Ministro Gilberto Gil que, trazendo para a estrutura pública a concepção dos eixos de cultura (cidadão, simbólico e econômico) pôde nortear novas ações do Ministério, tornando mais ampla a área de atuação dos mecanismos públicos federais de gestão cultural e ampliando o olhar para a cultura para além das Belas Artes. A questão é que essa forma mais ampla de compreensão da cultura, pelos limites da Lei Rouanet, trouxe também discussões bastante polêmicas nos últimos anos. Dentre elas, destacam-se falas da então Ministra da Cultura, Marta Suplicy, em defesa da telenovela como expressão cultural no momento em que se discutiam os pilares do programa Vale Cultura, que daria um aporte financeiro mensal ao trabalhador para que ele investisse o valor de R$ 50,00 em atividades culturais. Marta defendeu que o trabalhador pudesse utilizar esse dinheiro para assinatura de canal de televisão a cabo, mas voltou atrás e, no discurso de abertura do “The forum for global change” (março/2013), disse que, após movimento popular, achou prudente a exclusão da TV por assinatura do programa Vale Cultura44. 




    Outro fato que gerou um desconforto junto à classe artística, foi a aprovação de um projeto com apoio da Lei Rouanet para financiamento da participação do estilista Pedro Lourenço em um desfile de moda em Paris (projeto aprovado em agosto/2013). Mais uma vez, voltou à pauta a discussão sobre o que é entendido como cultura pelo Ministério da Cultura e pela Secretaria de Fomento, responsável pela Lei, dentro do mesmo Ministério. Após a aprovação do projeto do estilista Pedro Lourenço (projeto de R$ 2,8 milhões), o Ministério da Cultura também aprovou projeto do estilista Alexandre Herchcovitch (projeto de R$ 2,6 milhões para participação no SPFW e na Semana de Moda de Nova York) e do também estilista Ronaldo Fraga (projeto de R$ 2,1 milhões para dois desfiles na SPFW). 




    Por fim, em fevereiro de 2014, mais um fato trouxe à pauta as mesmas questões acerca da compreensão do que é cultura: o Ministério da Cultura não aprovou um projeto de longa metragem sobre a vida do político brasileiro Mario Covas, compreendendo o projeto como uma ação política e não cultural. Foram então debatidas, por publicações em jornais e sites de notícias, questões acerca de outras produções, como filmes sobre Getúlio Vargas, JK, Brizola e Lula.




    Apesar das polêmicas geradas em razão dessa ampliação do conceito de cultura, a partir da gestão do então ministro Gilberto Gil, e reinterpretado pela então ministra Marta Suplicy diante das discussões acerca da compreensão do que deve ou não ser apoiado pelo mecanismo criado através da Lei Rouanet, foi a partir dessa nova forma de pensar a cultura que se tornou possível empreender esforços a favor da alteração da Lei Rouanet e mesmo de sua substituição. A promulgação de nova lei vinha sendo proposta desde 2007, chegando ao ápice com a criação, em 2012, do texto substitutivo ao projeto de Lei nº 1.139/07, que instituiria o Programa Nacional de Fomento e Incentivo à Cultura – Procultura, apresentado pelo então Deputado Federal Pedro Eugênio do Partido dos Trabalhadores de Pernambuco (falecido em abril de 2015). Esse novo texto procurava abarcar questões fundamentais na relação cultura e mercado, minimizando certos prejuízos que sofrem projetos culturais em razão da relação de aporte financeiro advindo do mercado privado.




    A Procultura acaba com as caixinhas de artes cênicas, artes plásticas e etc. Ela não classifica mais um projeto assim e passa a classificar com pontuação em relação a uma série de coisas: o projeto circula em mais de uma região? O projeto vem de uma região remota? O projeto dá acessibilidade, tem ingresso gratuito, não tem? Quer dizer: “eu sou obrigado a colocar o ingresso gratuito?”. Não, mas se você colocar você terá mais pontuação e terá uma renúncia maior. Uma série de características de um projeto te dará uma pontuação e essa pontuação irá dizer que você tem “X”% de renúncia. Se você quer chegar aos 100%, vai ter de fazer o seu projeto de um jeito que atinja os 100%. A gente tem usado o aprendizado dos 22 anos de lei para criar um mecanismo mais moderno porque se não, você vai trocar seis por meia dúzia. Claro que quando você fala sobre uma proposta dessa em público, é sempre uma polêmica. Você tem um cesto de dinheiro que você tem que distribuir melhor. Para distribuir melhor, alguém tem que perder, não há outra forma. Eu tenho 80% concentrado em dois Estados. Eu preciso descentralizar isso. Quem vai perder? Rio e São Paulo. A lei é muito injusta, ela é perversa porque ela trata alguns artistas melhor do que outros da forma que ela está hoje. Exemplo: apresenta-se um projeto “fuleiro” de artes cênicas para o Ministério da Cultura e eu sou obrigado a dar 100% de renúncia porque ele é artes cênicas. Aí, se o projeto é muito bom, mas é de música popular, por melhor que seja, só vai pegar 30% de renúncia. Isso não é justo. Mas quando você fala sobre mudança, os setores que têm 100% não querem mexer na lei. O deputado Pedro Eugênio, que é o relator do projeto, me disse uma vez que recebeu ligações do pessoal de teatro do Rio e de São Paulo, dizendo que a SEFIC [Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura] está ajustando demais a Lei Rouanet e pedindo para não mexer mais nisso. Aí eu disse “é claro deputado, para eles está bom demais”45.
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